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 PARECER N° 49/2023– ASSESSORIA JURÍDICA 

                 
Assunto: Trata-se de parecer jurídico acerca de consulta formulada pela Pregoeiro Sr. 
Eugênio Carlos de Jesus, relativa à impugnação ao edital de licitação apresentada pela 
empresa BR3 COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA., relativo ao Pregão Eletrônico de nº 
09/2023, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS 
MUSICAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO, PARA A FANFARRA MUNICIPAL (CONFORME LEI 
MUNICIPAL Nº 2.362, DE 10 DE ABRIL DE 2014), PARA UTILIZAÇÃO EM 
COMEMORAÇÕES EM DATAS CÍVICAS E PROMOÇÃO DA CULTURA DO MUNICÍPIO DE 
AGROLÂNDIA. 

Breve relatório 
 
O Pregoeiro Sr. Eugênio Carlos de Jesus solicitou a emissão de parecer 

acerca da impugnação ao edital do pregão supracitado, interposta pela empresa BR3 
COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA. 

 
  Nas razões impugnatórias, o impugnante insurge-se contra o edital 

nos seguintes pontos: 
 
- Necessidade de ajuste na especificação técnica do produto: item 05 
e item 14; 

 
- Da ilegalidade de exigência de documentos do fabricante; 
 
- Diminuição da concorrência por estipulação de prazos irrazoáveis.  

 
 
É o breve relatório. 
 
Emito o seguinte Parecer: 
 
Inicialmente, é importante mencionar que a impugnação ao edital foi 

interposta dentro do prazo legal. Acerca do prazo, assim dispõe o item “2” do 
instrumento convocatório: 

 

 
 

 

http://www.agrolandia.sc.gov.br/


A data designada para sessão pública era dia 09/05/2023, sendo 
que a impugnação foi interposta em 04/05/2023, portanto, dentro do interregno 
temporal previsto no edital. Diante da tempestividade da impugnação ofertada, 
passa-se à análise das razões apresentadas: 
 

- Necessidade de ajuste na especificação técnica do 
produto: item 05 e item 14; 

Quanto aos argumentos lançados nos referidos itens, em que pese a 
empresa impugnante afirmar que as especificações técnicas dos instrumentos musicais 
são desnecessárias ou que restringem a competição no certame, não logrou êxito em 
comprovar tais afirmações.  

 
Não há na peça em questão comprovação de alguma irregularidade 

nas especificações técnicas dos citados itens ou eventual direcionamento, mas sim e tão 
somente argumentos unilaterais de que outros tipos de instrumentos (com materiais 
distintos) poderiam – no seu entendimento - servir à finalidade de aquisição em 
questão, fato este que por si só, não enseja alteração do edital. 

 
Ao contrário do exposto pela impugnante, não se vislumbra no edital 

qualquer exigência de marcas de instrumentos, tanto que a própria não aponta qual 
marca está sendo exigida. O que se vislumbra no edital – em análise superficial e dentro 
das possibilidades jurídicas - são exigências técnicas de tipos de materiais dos 
instrumentos.  A exemplo, a Caixa Tenor em madeira Birch –  cujo material influencia 
na própria emissão do som, na acústica e etc. Vejamos informações coletadas em 
pesquisa na internet sobre o tema: 

 

  
https://artesonora.pt/featured/diferentes-tipos-de-madeira-das-baterias-acusticas/ 

 



 
 

 
https://www.161studio.com.br/post/material-das-baterias-qual-sua-
prefer%C3%AAncia-entenda-as-diferen%C3%A7as-curta-e-compartilhe 

 
 
 



Conclui-se, pois, que as especificações em questão têm por finalidade 
a escolha de instrumentos musicais para atender as necessidades do Município, não se 
vislumbrando, s.m.j, restrição à competitividade do certame, dever probatório que a 
empresa impugnante não se desincumbiu.  

 
Por tais razões, MANIFESTO-ME OPINATIVAMENTE pelo 

indeferimento do pedido. 
 

- Da ilegalidade de exigência de documentos do fabricante 
 
Quanto a este aspecto, entendo que assiste razão ao impugnante. 
 
Isto porque, é cediço que o Tribunal de Contas da União tem 

entendimento sobre a questão, no sentido de vedar a inclusão em edital como condição 
de habilitação ou de classificação de exigência de declaração ou de apresentação de 
carta de solidariedade, por carecer de amparo legal e por restringir a competitividade 
do certame, em afronta ao disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, conforme Acórdão 
1979/2009 Plenário:  

 
 

Representação. Licitação. Qualificação técnica. Declaração de 
fabricante de bem ou serviço ACÓRDÃO 9.2. determinar ao 
Departamento Penitenciário Nacional - Depen, com fundamento no 
art. 43, inciso I, da Lei n. 8.443/1992, que: 9.2.1. em futuros processos 
licitatórios: [...] 9.2.1.2. abstenha-se de exigir, no ato convocatório, 
que as empresas licitantes e/ou contratadas apresentem declaração, 
emitida pelo fabricante do bem ou serviço licitado, de que possuem 
plenas condições técnicas para executar os serviços, são 
representantes legais e estão autorizadas a comercializar os 
produtos e serviços objeto do termo de referência, uma vez que essa 
exigência restringe o caráter competitivo do certame e contraria os 
arts. 3º, § 1º, inciso I, e 30 da Lei n. 8.666/1993; 
 
Portanto, MANIFESTO-ME OPINATIVAMENTE pela exclusão do edital 

de exigência de declaração/carta de fabricante dos produtos. 
 

- Diminuição da concorrência por estipulação de prazos 
irrazoáveis 

 
O impugnante alega que há irregularidade quanto ao prazo disposto 

no item 14.1, no qual prevê o prazo de entrega do produto em 15 dias úteis, a partir do 
recebimento do documento, o que “afasta diversas licitantes que não possuem sede no 
município ou nos arredores (...)”. 

 
Pois bem, a fixação do prazo de 15 dias úteis, visa ao atendimento do 

interesse público, uma vez que tais instrumentos musicais serão utilizados em 
festividades do Município, como a que ocorrerá no mês de julho próximo. Neste sentido: 

 
 



 
 
 

 
 
Desta feita, MANIFESTO-ME OPINATIVAMENTE pelo INDEFERIMENTO 

do pedido. 
 

Pelo exposto, opino pelo recebimento das razões de impugnação ao 
edital de licitação, pois interposta tempestivamente. 

 
No mérito, opino pela exclusão da exigência de 

certificado/carta/declaração do fabricante, pelas razões e fundamentos acima expostos. 
 
No mais, opino pela mantença dos termos editalícios. 
 
s.m.j, este é o parecer. 
 
Agrolândia/SC, 05 de maio de 2022. 
   

 

 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

 



 

 


